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JUSTIÇA FEDERAL
Seção Judiciária do Estado da Bahia

EXPEDIENTE: Coordenação-Geral: juiz 
federal Dirley da Cunha Júnior, diretor do 
Foro da Seção Judiciária da Bahia. Fotos, 
distribuição, revisão e impressão: Setor 
de Comunicação Social. Encarregada: Rita 
Miranda. Diagramação e redação: Rodri-
go Sarmento Silva dos Santos. Tiragem: 4 
exemplares. Telefones: (71) 3617-2616 En-
dereço: Av. Ulysses Guimarães, 2799 – CAB. 
CEP: 41213-000. Site: portal.trf1.jus.br/sjba 
E-mail: jfh@trf1.jus.br.

Aniversariantes
Hoje: Daniela Barreto Santos (Feira de 
Santana), Fabio Alexandre Leite Bor-
ba (Eunápolis) e Karine Vitória Lima 
de Oliveira (17ª Vara). Amanhã: Car-
men Valeria Boulhosa Dominguez dos 
Santos (8ª Vara), Kátia Victor Alves (5ª 
Vara), Anderson Santos da Conceição 
(Feira de Santana), José Marcelo da 
Silva (Irecê) e Daniele Vitória Reis Sil-
va (5ª Vara). Domingo: Claudia Ferreira 
Rivera Duran (NUCJU), Ana Paula Car-
doso de Oliveira (Bom Jesus da Lapa) 
e Bruno de Jesus Santos (VIPAC). Se-
gunda-feira: Victor Carvalho Queiroz 
(NUCJU), Flávia Vaz Santos Calazans 
(NUCGP), Deisyanne Santana Teixeira 
Vieira (Guanambi), Alax Barbosa dos 
Santos Costa (Bom Jesus da Lapa), 
Paloma dos Santos Cardoso (Turma Re-
cursal) e Rafael Fernandes Pinto Oli-
veira (13ª Vara).

Parabéns!

 Inteiro Teor mostra 
as decisões que são 

destaques na 1ª Região

Entrar em outro país, muitas vezes, 
exige a apresentação de uma série de 
documentos, mas nem todas as pessoas 
querem se adequar a essas regras, como 
o caso de um homem que apresentou do-
cumentos falsos para entrar nos Estados 
Unidos. A questão chegou à Justiça Fe-
deral da 1ª Região, que condenou o acu-
sado. Mais detalhes dessa história estão 
no programa Inteiro Teor desta semana.

Veja também a determinação da JF1 
de garantir a nomeação de uma candida-
ta que ficou em primeiro lugar no Insti-
tuto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia, mas ainda assim não havia sido 
designada.

Encerrando a edição, saiba como foi 
a 20ª Semana do Coração, realizada na 
sede do TRF1, Brasília/DF, em que foram 
realizados vários tipos de exames, como 
verificação de glicemia capilar, bioimpe-
dância e inúmeros outros procedimentos 
que identificam se o corpo está saudável.

O programa vai ao ar na TV Justiça 
no próximo sábado, 19 de outubro, às 
11h, e será reprisado no domingo, dia 
20, também às 11h. Após a exibição na 
TV, o Inteiro Teor fica disponível no canal 
do TRF1 no YouTube.

Fonte: TRF1

SJBA publica novo 
edital de Doação
de Bens Diversos

A Subseção Judiciária de Eunápolis 
procederá ao desfazimento de bens mó-
veis e equipamentos eletrônicos, classi-
ficados como ociosos e antieconômicos 
(Lote 01/2019). O prazo limite para re-
cebimento de pedidos é até o dia 04/11.

Tanto o Edital de Desfazimento 
(01/2019), quanto as relações de bens 
estão disponíveis no site da Justiça, na 
aba Transparência, Desfazimento de Bens.

Sustentabilidade na pauta
dos tribunais brasileiros

Além de investimentos em energia 
fotovoltaica, uma realidade em muitos 
tribunais brasileiros, outras medidas vêm 
sendo adotadas pelo Poder Judiciário 
a fim de implantar práticas ambiental-
mente sustentáveis. As ações são fruto 
do trabalho desenvolvido pelos núcleos 
socioambientais a partir das metas es-
tabelecidas pelos Planos de Logística 
Sustentável (PLS). Ambas determinações 
estão previstas na Resolução CNJ nº 
201/2015. Em Pernambuco, por exem-
plo, Tribunal de Justiça (TJPE) estuda 
parceria para a produção de energia por 
meio de gás natural, além de adotar o 
uso de torneiras automáticas e a troca 
das lâmpadas comuns por LED.

Com a mesma preocupação, o Tri-
bunal de Justiça do Rio Grande do Sul 
(TJRS) já aprovou o projeto-piloto para 
instalação de energia fotovoltaica em 
cinco foros de 1º grau. Enquanto isso, 
as novas construções contam com ilu-
minação natural por zenitais (iluminação 
natural por prateleira de luz), ar condi-
cionado com sistema de expansão direta, 
entre outras tecnologias, que incremen-
tam o aproveitamento da luz solar dentro 
dos prédios. Além disso, a Corte gaúcha 
atualmente estuda o ingresso no Ambien-
te de Contratação Livre (ACL), visando a 

compra de energia gera-
da a partir de fontes sus-
tentáveis.

No Pará, o esforço 
também tem como meta 
reduzir a conta de ener-
gia elétrica. O Tribunal 
Regional do Trabalho da 
8ª Região (TRT 8) está 
firmando parceria com a 
Central elétrica do estado 
do Pará (CELPA) para in-
formar e cadastrar o pú-

blico interno no programa que troca itens 
recicláveis por descontos na conta de 
energia elétrica. Coordenado pela Seção 
Socioambiental da Corte, o projeto tem o 
objetivo de contribuir para a diminuição 
do impacto ambiental provocado pelos 
resíduos sólidos produzidos em suas uni-
dades, com o incentivo à adoção de uma 
prática sustentável de descarte.

A sustentabilidade também está na 
pauta do Tribunal de Justiça do Ceará 
(TJCE).Na elaboração de projetos de re-
forma e construção de novas unidades, 
estão previstas iniciativas para garantir 
com o reuso de águas, a adoção de ilumi-

nação de LED e de climatização eficien-
te. Além disso, o uso de equipamentos 
com redução e controle do consumo de 
água e energia já é realidade em muitas 
unidades.

Balanço Socioambiental - Pratica-
mente 100% dos tribunais brasileiros já 
desenvolveram seus Planos de Logística 
Sustentável e instituíram unidades ou nú-
cleos socioambientais. Anualmente, as 
Cortes enviam ao CNJ informações sobre 
o consumo e o gasto de determinados 
materiais e serviços, que são reunidos no 
Balanço Socioambiental, publicado pelo 
Conselho.

De acordo com o Departamento de 
Pesquisas Judiciárias (DPJ) do CNJ, o 
3º Balanço Socioambiental, publicado 
em junho deste ano, trouxe, pela pri-
meira vez, o Índice de Desempenho de 
Sustentabilidade (IDS). Comparando os 
dados de sete indicadores de todos os 
tribunais, independente do ramo, o IDS 
pretende “ranquear” os órgãos que mais 
aplicaram boas práticas sustentáveis. 
Esses indicadores serão estudados e de-
vem ser ampliados na próxima versão 
do relatório. (Fonte: CNJ)


